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DETERMINA QUE AS LAN HOUSES, CYBER CAFÉS E TELECENTROS 

DISPONIBILIZEM PELO MENOS UM COMPUTADOR COM SOFTWARE 

LEITOR DE TELA E S'OFTWARE AMPLIADOR DE TELÀ. 
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0  Ai3INET DA'SÈREÁ-DORA 'MARA GABRILTLI o 1i: Pl- oo27912010 

Qnst Juz 

'frau).  At',2  

A Câmara de São Páulo DECRETA': 

etermina que as Lân Houses, CYber.  Cafés e 

elecentros dispOnibilizem Pelo menos um 

doinputador com software leitor de tela  e 

software ampliador de tela., 

, 
:AI; , - Ficam as Lan Houses, Cyber Cafés eLTele‘centros da Prefeitura obrigados a disponibilizali , 

pelo menos Um computadOr, com softWare leitor de tela e Software ampliador de tela para: uso dasã 

pessoas com baixa visão ou cegas 	 1 ., 

: 2° Os estabelecimentos: de que trata esta 'fei deverNo ser aclaptadOs ài 'suas dispOsições n 

razo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da dáta'de sua publicação:. T„. 
tr) 
53;)- , 

rt 

rt. 40  , A cada -,fiscalização será aplicada multa- de R$, 500,00' (quinhentos reais) -em caso dee 
:st 

descumprimento do , dispOSto néstá lei. 

-- Parágraf6 único.. A 	- será atualizada'. anualmente pela variação do índice de Preços ao , 
Consumidor 	IPCA apurado pelo Iristitino'BraSileiro de -Geografia' e -  Estatistica - IBGE, 

actimu a a no exerétcio anterior, sendo que, no caso;fde extinçao , 	 rei- ,€4a, .1 	tutro , , 	 , 

- que véhha a substitui-1o. 

rt. ° - O Executivo regulamentará esta 151,11 que couber, no praz 

L sita Publicação., 	
f 

de 60 .(sesserna)rdias, a 
- 

artir 

_ 	e 	 , 	 , : 	 . 	_., .., . 	, 	.., 
Art. .6 ,- , despesas: decorrentes da_.eXecnção desta Lei correrão por conta das , dotações 

,óramentáriáS próprias, suplementadas se nécesS ‘árip.- 

■ 
° - Compete ao Poder Executivo IVIunicipalfiscalizar o cumpnmento desta lei. 
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Adelina Citone 
<' Asisenre  
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• , CAIARA MUNICIPAL DE 

SAaPAUL 
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

_ 	_ 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Saradas Sessões 

haemkailiwka~~~à11,AltaliwImkuldemagiá.. 
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SÃO PAUL 
' GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

1 

JUSTIFICATIVA  

, 
, Esta iiistificativa 'está dividida em duas partes Na primeira, são expostos dados e informações 

essenciais para que se entenda á legitiMidade e necessidade desta propositura Na segunda, 

arãumenfa-se pela legalidade e constitucionalidade do projeto ,  dentro ' do nosso ordenamento 

jurídico. 

Do ponto de vista - material, o projeto deve, prOsperar, pois diversas Lan FloUses, Cyber Cafés e 

Telecentros(não disponibilizam computadores acesSíveis às ,pessoaS cOm baixa visão ou cegas. É 

necessário incluir essas pessoas no mundo -digital 'para' melhor incluí-las socialmente. É isso que 

busca este projeto/ 

, 	
., 	

, 

r 
Cabe pontuar que os sistemas operacionais mais utilizados hoje em diarjá contam com algumas 

ferramentas qüe os tornam aCessíveis à pessoa com deficiência visual ou Cega. 

O sistema operacional Windows, por exemplo;Va'empresa Microsoft, conta com um software que 

permite ao usu—ar' io ler a tela com alto cOtitraste; o que facilita a leitura para Pessoas com baixa 

visão. O Linux, sistema 'operacionargratuito, na sua versão Ubuntw inclui d software Orca que é 
r  

leitor e ampliador, de telas para os cegos e pessoas com baixa visão. Por fim, os computadores 'da 
, 	 ' 	 . 

Apple, 'cujo sistema operacional nativo é o Mac, contaín,com recursos como Voicé Over que realiza 

a leitura: de tela. Sendo assim, os sistemas operacionais dominantes já possuem /,alguma forma de 

acessibilidade'. 

;Ocorre que o Windows ;  que conta com,mais 89(yo dos usuarios, nao possui software leitor de telas 

dentro de, sua configuração inicial: 1-lá, no metcado vários softwares que cumprem essa função. 

Exemplos são Jaws, Window-Eyes, NVDA, ,  DOSVOX, entre outros. O-NVDA é um software 
_ 	, 

gratUito.'è pode ser encontrado para download em http://pt.nvda-community.org.br  O DOSVOX 
:- - 

tãmbéii é gratuito'e pode ser encontrado em fittp://intervox.nce.ufrj.br/dosvox   

, 

	 r 1 - CÃMARA MUNICIPAL DE 

Sistemas Operacionais em Uso 
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ABINETE DA VEREADÔRA MARA GABRILLI 

Windovvs XP  

Windovvs Vista 17.60% 
, 

WindovvS 7 	14.33% 

4 Mac„.0S X 	7.83% 

Linux 	2.78% 

Windows 2003 0.89% 

7. ¡Phone OSX , i).83 0/0 

Windows' 2000 0.34% 

WAP, 	'0.11% 

10 Anclroid 	0.08% ,„ 

Fonte: http://vvww,vv3counter.com/g1obalstats.php   
zt. 

' 

Quanto aos, aspectos de legalidade e constitucionalidade, entendemos que 'oo projeto também deve . 

. prosperar conforme ,será exposto a seguir. 

Em 'primeiro' Iugar, entendeMos" que este Projeto' de Lei não esbarra em ,vícios'de iniciativa, por não 

onerar a'Administração pública conforme vedação do §2° do art. 37, da Lei Orgânica Municipal: 

»Não onera a Administração, nem os entes privados, uma vez que para eles çstes softwares também 

São gratuitos. 

Quanto à competência dentre os 'entes federados, entendemos que 'a intériá: é de competência . , 
, -.. 1 	 1  

municipal, uma 'vez que a Carta Magna dispõe: 

' 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 
.4( 

II 4- cuidar 'da Saúde e assistência pública, da proteção e garaníia ..das 

r 

Folha n''' o y 	o proc .  

••  
,b5-1•'" 

A 	C; - 
F. f00 406 

k. 

".• 

4, 	4 
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

pessoas portadoras, de deficiência; ' 
\ 

- 
, 	( 	\ 	 , 	- 	— 	 . 

O 'conteúdo do projeto sob análise também encontra guarida Rd Constituição Federal, pois esta .  

— garante no seu 'arty 227, § 2° o acesso adequado -as -  pessoas com deficiência aos logradouros e  

edifícios públicos: Numa interpretação 'sistemática e , abrangente, poderíamos extrapolar a noção de - 
acesso à 'meios físicos,' contido ,na Carta-Cidadã, para conjugá-la às determinações legais mais 

modernas: 

O decreto 5.296/04, que regula á lei 10.098/00; a Lei da Acessibilidade, define como acessibilidade: 

	

■ Art. 8o Para os,tins de acessibilidade, considera-se: 	 ' I / 

, 	• 
= acessibilidade: concliça6 para utilização, com segurança e autonomia, 

total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentosurbanos, das , / 	, 

	

edificações, dos serviço 	transporte e dos dispositivos, sistemas , e , 	, 	 . 	, 	_. 
Meios' de ,oOrnttnicação e informação, por pessoa portadora de 

deficiênciá ou com mobilidade reduzida; 

„ 

á, a Lei Orgânica Municipal estabelece no inciso ydo ait. 226 que: 

Art. 226. O Municipio buscara garantir a pessoa deficiente sua inserção 

'na vida .ocià1 e , econômica, atraves »de programas que visem 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: (Alterado pela 

Emenda 2.9/07) 
, 

(... 

direito á, informação e a comunicação, considerando-se as 

adaptações necessárias. 

\ 
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

om isso, entendemos 'que o projeto sob análise dão encontra vedações legais ou constitucionais. 

EM relação a possiwis questionamentos sobre a 'restrição da liberdade de iniciativa e livre 
, 	 / 	, 

concorrência; ambos preceitos constitucionais positivados no art. 170 da CF, acreditamos que não 

há qualquer restrição a estes princípios. 	, 

, 
O projeto não fere ,a liberdade de iniciativa, visto, que esta deve ser exercida no interessedá justiça 

social. De fato, a exigência contida neste projeto 'restringe a liberdade de iniciativa, mas não ,chega a 

feri-ia, pois a possibilidade de acesso aos meios de comunicação e informação seria uma forma de . 

realização da justiça social Ja que trata de garantir condição isonôMica de acesso àquelas pessoas 

com deficiência , 

Osue se quer garantir com essaTpropositura e que as pessoas com deficiência tenham o mesmo grau 

de acesso aos meios eletrônicos de comunicação que pessoas sem deficiência Trata-se, portanto, de 
, - 

uma aplicação do princípio da isononiia e realização da justiça social-, 

Sendo assim, temos uma pequena restrição' ao principio da livre iniciativa em razão do princípio da 
( 	' 

' 'isonomia. No Brasil, foi registrada`, no censo -de 2000, a presença de 148 mil pessoas cegas e 2,4 ' 

'milhões Corri dificuldade de' enxergar. Desse total, 23.900 habitam o Estado de São Paulo. ..Segundo 

,pesquisa do IBGE5, 50% dos acessos à Internet realizados por pessoas de '10 anos ou mais ocorrem 

no domicilio no qual essas pessoas moram; enquanto'21,9% ocorre em "centro público de acesso 

pago". 
( 

5 

— Assim sendo, embora de minúscula significância i, a restrição à liberdade de„ iniciativa é justificada 

por meio da efetivação do principio da isonomia. 

Quanto ao principio da livre concorrencia, entendemos que tampouco se apresenta no projeto ofensa 
, 	,/`  

a ele. Este, entendido como uma manifestação da liberdade de iniciativa, tem como meios para sua 
, ' 

efetivação a ideia de _repressão ao 'abuso de poder 'econômico. Por sua vez o abuso de poder - 
' 

( 

_Lauf. ■ 5 ■ '  
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'econômico se dá 'quando empresas que concentram parte substancial do mercado (elevado markei •  

share) utilizam seu ,  poder para inibir a concorrência. Ou ,seja, o princípio da livre concorrência visa 

garantir O direito/de concorrentes disputarem sob condições de livre mercado.' 

O _projeto em ,tela 'não altera a concorrência existente no mercado. Não aumenta a possibilidade de 

formação de poder de mercado, nem de seu exercício. 

Sendo assim, diante do relevante 'interesse público demonstrado na proposta, solicito aos meus 

SAO PAUL 

kaJráadilialâmai'âiáml..e 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/oG 

ÂNGELA BO 
Secretária d 

IN ANDREONI 
Apoio Legislativo 

SGP-2 

• -, -7.1,831141, • 

,0 PAUL C. 
'33ITURA:' 1 

Winsoopar-aerwrkr , n,  - . ,.. 

RECP21-DO 
SETOR D.E 

1,22.1.174,11e114,.. 	 -4.1•0•14.1612•1 	  SINW,14~,Vás.,..,•°1 

SP. 

isfs oti  
itc.gtuiveos 

tv • 	 - 

kti 

(ACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 '  

do processo n.°  02— 11-1  /,O 	M/ 6  / 211.-12) 	(a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Adela Duart Alvarez 
Proairadora Legislativa Supervisora 

SctoT de Pesquisa e ASSeSSCria de Análise Prévia 
Proposituras 

OASISP n° 118.854 
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PrUJJ 

Isis 
R CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0279/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.so.cov.br/lecislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 

411 

	

	
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes; 

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal n° 
7.853, de 24 de outubro de 1989. Em seu art. 4°, inciso III, com a redação dada pelo Decreto 
n° 5.296/04, define quem é considerado pessoa portadora de deficiência visual; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis ri (ls  10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, que regulamenta a atividade de 
empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como 
"cyber-cafes" ou "lan houses", na Cidade de São Paulo, alterada pela Lei n° 14.805, de 4 de 
julho de 2008, e regulamentada pelo Decreto n° 45.012, de 15 de julho de 2004; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2997, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências, que em seu art. 7°, LXI, elenca o Dia da Inclusão Digital; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências (art. 14), regulamentado pelo Decreto n° 50.554, 
de 7 de abril de 2009; 

•, 

- PL n° 0272/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui a Semana Municipal 
da Inclusão Digital, e dá outras providências; 	 , 

- PL n° 0395/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira e da Vereadora Mara Gabrilli, que 
torna obrigatório no âmbito do Município de São Paulo a adaptação de computador para 
utilização de pessoa com deficiência visual em lan houses, cyber cafés e estabelecimentos 
similares, e dá outras disposições, que recebeu veto total, pendente de apreciação; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Fe-i: ,o 
Proc. N. 4. ■ 4, 

bu-owkW.C. 
Ts":7r57:2:7-- 	a'APV 
""  

o  "OFf ........  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- PL n° 0632/09, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória no âmbito do 
Município de São Paulo a adaptação de computador para sua utilização por pessoa com 
deficiência visual em Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja 
atividade fim seja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços de 
informativa, e que possuam 4 ou mais computadores; 

- PL n° 0138/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre abertura de linha 
de crédito diferenciado para aquisição de equipamentos de informática, periféricos e 
utilitários para deficientes visuais e dá outras providências; 

- PL n° 0259/10, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso em 
formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, do material didático oferecido 
em formato impresso no âmbito da Rede Municipal de Educação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Tendo em vista que a pesquisa constatou a existência de leis anteriores e projetos de lei 
tratando da matéria, quais sejam a Lei Municipal n°13.720, de 09 de janeiro de 2004, que 
regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, 
também conhecidos como "cyber-cafes" ou "lan houses"; a Lei Municipal n° 14.668, 
de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de Inclusão Digital e cuida 
dos Telecentros; e os projetos de lei n° 0395/07, de autoria do Vereador Ricardo 
Teixeira e da Vereadora Mara Gabrilli, que torna obrigatório no âmbito do Município de 
São Paulo a adaptação de computador para utilização de pessoa com deficiência 
visual em lan houses, cyber cafés e estabelecimentos similares; e n° 0632/09, de 
autoria da Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória no âmbito do Município de 
São Paulo a adaptação de computador para sua utilização por pessoa com deficiência 
visual em Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja atividade fim 
seja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços de 
informativa, e que possuam 4 ou mais computadores; bem como tendo em vista o 
disposto no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, e no art. 7°, inciso IV, da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, sugere-se o encaminhamento do presente projeto à sua 
autora, para ciência e manifestação. 

São Paulo, 29 de julho d 2010. 

	

Ad 	e Alv re 

	

Procuradora Supervis 	eto e P q. e Análise Prévia 
AB/ P 118i54 
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/ 
arit:'," we Presidência da Republica Pioc- ,-r---  

Subchefia para Assuntos Jurídicos T -_-,r 
4 
iie u 

1 
LEI N2  7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1 2  Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 22  As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 22  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1 2  e 22  graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

23/7/2010 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htm  
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a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar; -do aco 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da m.uther_e_da 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doença  
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiéficiã(i 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

• a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

• b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 32  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

23/7/2010 http://www.p1ana1to.goy.briccivi1_03/Leis/L7853.htm 
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§ 2g As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverãO:Ser 1or4did,9 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão, rse_utiliz da ar a 
instrução da ação civil. ísízJ blíail,ia 

§ 32  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impus- 	 derá ser 
negada certidão ou informação. 

§ 42  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 52  Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 

§ 62  Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 42  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar • 	outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1 2  A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 22  Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 52  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 62  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 9  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 

io dispuser seu Regimento. 

§ 22  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 72  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n 2  7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

httg://www;planalto.goy.bricciyi103/L,eisa.2853.htm , 
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específico3. (fledapão dada 	Lei n° 0.020,  dc 1000)  

e&Iseeffie 

Revogado pela Lei n2  8.028, de 
1990)  

§  1° (Vetado). 

.(Revogado pela Lei n 2  8.028, de 1990) 

L7853 	 Ola Page 4 of • ire.  
'441_ 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de orderívjudioiar 
ação civil a que alude esta Lei; 	

r , i. 
 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil Yo desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 92  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1 2  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 22  Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 

10 	(Redação dada pela Lei n 2  11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n2 8.028, de 1990)  

Art. 12. Compete à Corda: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

htt D://www.  planalto. gov.briccivil_03/Leis/L7853.htm 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional pata a lnte 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua coinpréta,implantaça 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legisTatiyo:,1:,;", r  

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas "e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 1 2  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 22  Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 32  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 42  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 52  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

http://www .'planalto.eov.br/ccivil 031Leis1L7853.htm ,„ 	 231-7L2DiQ.-- 
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t°021,3 
, da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados daçqorde , 	• 

dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à ■iig" 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquela 
do artigo anterior. 

ecorrentes 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 
pessoas portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2 9. desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168`-' da Independência e 101Q da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L7853.htm 23/7/2010 
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Presidência da República 
Casa Chtil 	 is fljliCK; :dto.  Sr Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 

DECRETO N2  3.298. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7,853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o 
conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência 
o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à 
habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano; 

II - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; 
e 

III - incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho 
de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

fréocia-rta-ferrea-seguértte 
a) dc 25 a 40 dccibéis (db)  surdcz Icvc; 

—43.)-ele-4-1-e-56-ells---stifel~celereda; 
—e)-de-56-e-70-db---serdet-fteemftradet 
—c1)  dc 71 a 90 db surdcz scvcra; 

httip://www.'planalto.cov.br/ccivil 03/decreto/D3298.htm 
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—III dcficiência Nhsual &cuida& Yisttel itual  EM !CCM! eme 20i200 tto mc119er 	 3 4.4 mc I ho r 

e) acima 	dc 91 db surdcz profunda; c 
f) anacusia; 

eerreçãeett–eeritee–.24sttei–infcrior a 20 0  (tabcla dc CriclIcn), ou ocorrência simultânca de ambas 83 
chteÇ-éce; 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
o acarretando comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 

monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 
5.296, de 2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

• (Redação dada pelo Decreto nc-)  5.296, de 2004)  

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

etttélfzeçãe-efa-eeecieieedet 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n9 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios 

Art. 52A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com 
o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

23/7/2010 htt3://www. 31analto.goy.br/cciyil_03/decreto/D3298.htm  

(50311's  
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III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégiospu paternalismos. 

4; CAPÍTULO III 

Das Diretrizes 

Art. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de 
deficiência; 

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com 
organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

1110
IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementação 

dessa Política, por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a 
ela qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho 
assistencialista. 

CAPÍTULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços 
oferecidos à comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, 
• educação, trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, 

desporto e lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão 
social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da 
pessoa portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão 
social. 

CAPÍTULO V 

Dos Instrumentos 

Art. £32 São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades 
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal; 

htt3://wvvw. 31analto.gov,htlecivil_03/decreto/D3298.htm 
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É' 

11 - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da -pe 
portadora de deficiência; 

RF. 11.2 
III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, e 

pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem 
como a facilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos 
à pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a 
efetiva inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo 
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão, superior de deliberação 
colegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, 
trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à 
pessoa portadora de deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, 
sugerindo as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência; 

jek 	IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa 
111, 	portadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da 
pessoa portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção 
dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais 
e da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de 

htt)://www.planalto.gov.br/cciyil  03/decreto/D3298.htm 	 2j2 
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t'oths 

Estado da Justiça. 	 P ' 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça dipofá --$0 re o 
critérios de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre 

IPor, 	:dl representatividade e a efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos 
portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de 
deficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos 
Humanos, a coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das 
medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE: 

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à 
pessoa portadora de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que trata a  Leí n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

§ 22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração 
social da pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
pessoa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/decreto/D3298.htm 	 23/7/2010 
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deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios n 
em estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção 1 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, 
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção 
precoce das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes 
níveis de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, 
articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

4111
VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da 

família na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as 
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou 
derivação em outras incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar 
de saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que 
seja sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a 
permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, 
proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a 
compensar a perda de uma função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/decreto/D3298.htm 
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4rs. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional dOdam 
r - diagnosticada por equipe rnultiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos 	ibil .  diír 

necessários para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este consti a eleáls u o 
•■• para sua integração educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a 
concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa 
portadora de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de 
possibilitar sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para 
uso por pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a 
segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa 
portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia 
pessoal; e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação 
funcional e no controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo 
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno 
desenvolvimento de sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais 
e, em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo 
patológico que possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a 
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e 
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e 
incapacidades. 

Seção II 

htt://w . .'D1ana1to.goyr/cçiyi1_Q3/çrçtoID3298.htm 
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Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta.  r 
educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste De> • 	= 
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar 
que permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência 
em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
• 	inclusive material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades 
educacionais especiais, entre eles o portador de deficiência. 

§ 22 A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, 
oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e 
adotará orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o 
atendimento as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à 
acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado 
do sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o 
aluno que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente 
quando a educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do 
aluno ou quando necessário ao bem-estar do educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao 
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o 
propósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios 
necessários, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para 
realização das provas, conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para 
ingresso em cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os 
programas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à 
pessoa portadora de deficiência. 

Do Acesso à Educação 

httip://www.iplanalto.gov.bricciyil_03/decreto/D3298.htm 
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Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental 
instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter hOilitação„profis 
que lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos niveis asico, 
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, 
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à 
sua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de 
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
associados a determinada profissão ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição 
credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetônicas, ambientais e de 
comunicação. 

Seção III 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social, 
tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, 
conservá-lo e progredir profissionalmente. 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a 
pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível 

• suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da 
vida comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de 
obter, conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e 
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas 
com base em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar: 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

• II - expectativas de promoção social; 

III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

htt3://www.31ana1to.gov.br/cciyi1_03/decreto/D3298.htm_  
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Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no 
mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho 
protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n 2  9.867, de 
10 de novembro de 1999.  

Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 
excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
econômica e pessoal. 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a 
modalidade de inserção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: 

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
deficiência física, mental ou sensorial: e 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 

§ 22  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, 
devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada 
variável, horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas 
especificidades, entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros 
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da 
comunicação, possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência 
com entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de 
habilitação profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho 
remunerado, com vista à emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência 
com entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio 
de atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau 
de deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo 
de trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de 
deficiência em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a 
processo de avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 

http://www.planalto.goy..br/cciyil_03/clecreto/D3298.htm,. 	 23/7/2010 
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entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a reJaçgnom 
v

jéri 
''' trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

 
rtr 

 

, 

§82 A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em pa ceda cé o 
tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laborai, 
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento 
de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação 
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação 
expedida por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão 
equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional 
fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2 2  e 32  deste artigo poderá 
recorrer à intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na 
forma deste artigo. 

§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e 
controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o 
número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do 
disposto no caput deste artigo. 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso 
público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a 
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

§ 22  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/decreto/D3298.htm 	 23/7/2010 
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I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva cOtináda 
portadora de deficiência; 	 rue. 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

• eess , ;-, 4,..„,0010 
4. 41%-• "4  

ál4 ror 
III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a 

deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em 
concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado 
nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições 
diferenciadas de que necessita para a realização das provas. 

11
§22 O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas 

deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste 
Decreto, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdO das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a 
pontuação destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um 
deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

§ 1 2  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na 
execução das tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 
e 

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência 
do candidato durante o estágio probatório. 

htt3://www.31analto.gov.htkciyil_03/clecreto/D3298.htm,, 	 23/7/2010 
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Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portadorTeéTd-efíci" „dffff 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990. 	 R F. 	-w 

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a 
pessoa portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR. 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de 
deficiência terão como objetivos: 

I- criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma 
formação profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a 
inserção competitiva no mercado laborar; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Art, 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos 
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I- promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das 
letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de 
deficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o 
nível pré-escolar até à universidade; 

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da 
educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa 
portadora de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a 
produção e a difusão artístico -cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de 
programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de 
deficiência, de modo a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 
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Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

.(Revogado peio 
Decreto n2  5296, de 2004)  

(Revoqado pelo Decreto ng 5296, de 2004) 

mobilidade reduzida; 
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Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indiretáj; p:rpM451414,-24# 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para -obtenW 

4110 dos objetivos deste Decreto. 

I. -41 e 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPÍTULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

-F. 11 
Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de re 

educacional, compreendendo as atividades de: 

• Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela 
formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de 
técnicos de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores 
para a formação profissional; 

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos 
que atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 
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• 

(Revogado pelo Decreto n 9  5.296, 

teelSietacte-reeltrztelist- , 

e3peefflea-eferABf+T1-e 

(Revogado pelo Decreto n 9  5.296, de 2004)  

ttelteifti3trinêle-ett-tee7(Revogado pelo Decreto n 9  5.296, de 2004)  

CAPÍTULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da 
Justiça, o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a 
finalidade de criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas 
portadoras de deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas 
pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de 
deficiência. 

CAPÍTULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano 
Plurianual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das 
Deficiências. 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com 
a finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas 

htti)://www.i)1ana1to.eov.briccivi1_03/decreto/D3298.htm 	 23/7/2010 
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destinadas a: 	 Proc. N 

I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bbiÉasi 
para a pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto nóRrt. ■ 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime 
especial para a pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II - CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e 
desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a 
locomoção de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n 2s 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de 
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o §22  do art. 141 do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2  3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n 2  3.076, de 1 2  de • 	junho de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 
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Presidência da República 
Casa Chtil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
F. 

 

ft  0;  • 
4,40 

DECRETO N2 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

D5296 	 Page 1 of 19 

Regulamenta as Leis n2s 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n 2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

• 	DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis no  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 

htt 3://www.Planalto.goy,brksiyi103/Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	23/7/2010 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas 

	

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 r'c:ha 	
,ff." 

Proc. 

	

§1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 	
.fit 4, 

Ists 	j.41, 
'9F 

é
4

, a I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 de iu • • .  
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60 0; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

• 	7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de iunho de 1983,  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 52 . 

j 
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§ 1 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 
C-4 

I 	 ddr 1  
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à corriljça 

pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da 

111 - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso 1 do parágrafo único do art. 32  da Lei 112  10.741, de 12 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2 3.507, de 13 de iunho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO 111 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	23/7/2010 
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Proc.  

circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem aces4-~a 
classificadas em: 	 RF. /1,20-'s  

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 

111, adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
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ir; 49;  
? 	 "fr. 7 4 

ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

-... 

princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas Aeacesi oilibi gf. ,./-; 

4 mi Av,  

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes a d enho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
la 	arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 

normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas, técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n2  10.257, de 10 de tulho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 (.2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se. 	habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

i:e4-7  Page 5 of \19 
Free• 
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1.-7-17,as 
Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais pretvista ,!: 	#Creto:" 

complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas dispo ,o4 144- 	1,as na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

111'§ 2
2  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 

em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art.16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Das Condições Específicas 
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L 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar íaqúlpado c • c/- mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficieriCia vi  
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, clessoas, ou 

• 11.0r  

periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessadoR F 	“" 1  

O 
Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliaç 

de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação •e todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

• § 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 

10/ 	
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 

23/7/2010 http://www.planalto.gov.brkeivi103/_Ato2004-2006/20041Deereto/D5296.htm  
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidadel—rida 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitáriQs,i,aé -
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 62  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 

http://www.planalto.goy.bricsiyi103/__Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.ht  
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Proc. 

clescumprimento dessas n• .:<ir:,13a.u ,' 
1 

coletivo referidas no caput, ja existentes, têm, 
a contar da data de publicação deste Decreto, para 

garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo 

§ 22  As edificações de uso público e de uso 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 3Q Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	23/7/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



S : c7L; 
PrOc.  _ 

4,21/4t 

:41/1  
■■■ 

D5296 	 Page 10 of 19 

edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 

eb 	acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 
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O 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.  
F. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de -nsporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 

• 
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses-a-contar da 4  ;PP141'  • .7; • ;41/Z .0 
publicação deste Decreto. 	 isis L::::, -- 41/ 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e de lir'rrq u e 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503. de 1997.  • 

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 

• de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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Prc. ,4  

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

	

ppe 	,t" 

	

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assifn 	oj .a 1 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máxi 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo •  ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2, de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso li, da Lei n2  10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto,' sera°0 e 	a 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 
	Proc. 

SiS 

	

tr" A 	/47 

a Au 
/40  

acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computa. ires 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 

• 	sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 

4111 

	

	nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos  2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27 de junho de  
2003,  bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

de_ette_tfate_e_rs,42... 
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•
l,..2, 

Int  
*Co,m, 
ÁfIV ' Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva,i1o'que 

aos recursos tecnológicos de telefonia. 	 N 	 1, 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n 2  5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n 9  5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da COR DE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País dever 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm _ _ 	 23/7/2010 
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Foiha  
Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas fécnIçãS,, 

a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção na 
componentes e equipamentos. is 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo P 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aqui 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 

http://www.planalto.gov.br/cciyil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	23/7/2010 
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Espe 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamenta 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; ig 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n- 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  

dos 
e os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm  23/7/2010 
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utilização dos recursos da comunidade; 

 "(NR) 

Art. 71 Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 

• 

htt3://www. 31analto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/200 5296.htm 	23/7/2010 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULOLSiS 

Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Ementa 

Situação atual 

Alterações 

Fonte 

Retificação 

Promulgação 

Projeto / Autor 

Tema 

Indexadores 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

Texto da Norma iã Diário Oficial 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 

Sem revogação expressa 

4.mJ Decreto n° 56.032 de 21/07/2010 
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa 
Portadora de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

Decreto n° 54.293 de 04/05/2009 
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras 
Arquitetônicas,Urbanisticas, de Transporte e de Comunicação, de que trata 
o artigo 52 da Lei no 12.907, de 2008, passa a ser executado pela 
Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, p. 
3). 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Executivo 

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 

Saúde 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / 
LEGISLAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA / CONSOLIDAÇÃO DEFICIENTE 

htt3://www.a1.s 3. gov.brflegislacao/norma.do?id=76801  23/7/2010 
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4SS8iBLE14 LEGISLATIVA DOIE:STADODE S O PAULO 

LEI N2  12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei ng 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 

PDT) 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

gap 

	

	Artigo 1 2  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei ng 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei ng 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei ng 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n2  6.374, de 1 2  de março de 1989; 
5 - Lei ng 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei ng 7.466, de 1 2  de agosto de 1991; 
7 - Lei ng 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei ng 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n2  8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n2  9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei ng 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei ng 9.732, de 15 de setembro de 1997; 

010 	14- Lei ng 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei ng 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n2  10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei ng 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei ng 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei ng 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei ng 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei ng 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei ng 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei ng 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei ng 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n2  10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei ng 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n2  10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei ng 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei ng 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei ng 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n2  10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei ng 11.263, de 12 de novembro de 2002; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015... . 23/7/2010 
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34 - Lei n2  11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n2  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n2  11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n2  11.887, de 1 2  de março de 2005; 
38 - Lei n2  12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n2  12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n2  12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n2  12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n2  12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n2  12.299, de 15 de março de 2006; 
45- Lei n2  12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n2  12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo r - Vetado. 

Capitulo I 
Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 32  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 42  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1 2  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2  10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ r - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 32  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 52  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015... . 23/7/2010 
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deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 

• 	obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 
Das Medidas Complementares 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015... . 23/7/2010 
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Proc. T7-0" 
Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, eInnoau a  040À1.,, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado corrii -V acesso 
edifício público ou privado. 	 • 'II.," 	4,P 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educa -='r-orl• idas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 

• ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 
Capítulo III 

Dos Programas 
Seção I 

o Programa de Educação Especial 
Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 

• 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 

das Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n 2  12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
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a A.air, 
4E1' Ts7 ;7" "671—  aqueles; 	 RF. 

4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome -44g: -i:ores 
desta. 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 

Transporte e de Comunicação 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 

410 

	

	II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§1 2  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 22  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 

010 	UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 
Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

http://www ial.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015... . 23/7/2010 
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igual de'-9 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas q 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fRgm, 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os.ei 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 2  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ r - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
• deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 

§ 1 2  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 22  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 32  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 22  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques -alu 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado 'paTrA 
crianças cadeirantes". 	 RF 

Seção XI 
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 

• ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 
Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 
Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no acaput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializam livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 
Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 

• 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por, escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 

htt3://www.a1.s' gov.brire 30S itorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.9,03„%20deY02015... 23/7/2Q10,_, 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



LEI N° 12 	 Page 13 of 15 

cI 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programá" --Ettait 
Desestatização. 	 d"411:04v0 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica§ -úbdrdr1a2;,, 
manifestação de vontade do empregado. 	 g% 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser obse 	as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 
Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 

41) Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 

• 	comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
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VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 

• XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 2  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 
Artigo 1 2  - Vetado. 
Artigo 22  - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 

4111 	barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.g. 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 32  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.9.07,%20de%2015... . 23/7/2010 
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r:  C 
Secretário da Cultura  
Alberto Goldman 

Francisco Vidal Luna 	 1-460,011, 
Secretário de Desenvolvimento 

Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 

• Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

• Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

hnp://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei%20n.12.907  %20de%2015.... 23/7/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13720 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.720 09/01/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a atividade de empresas de locaçao de maquinas e jogos de computador, 
tambem conhecidos como "cyber-cafes" ou "lan houses", na Cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 604/2002 (ver documento) 
Autor(es): William Woo 

Regulamentação: Decreto no 45.012/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.805/2008 - Revoga o art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.720, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 604/02, do Vereador William Woo - PSDB) 

Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, 
também conhecidos como "cyber-cafés" ou "Ian houses", na Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município deSão Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores 
e máquinas para acesso à "Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos 
em rede, também conhecidos como "cyber-cafés" ou "lan houses", na Cidade de São 
Paulo, têm suas atividades regulamentadas por esta lei. 
Art. 2 0  - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo 1 0  devem 
ser registradas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM, e enquadradas como 
contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS. 
Art. 3 0  - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1 0  desta lei deverão: 
I - possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem o local, com os 
seguintes dados: nome do usuário, data de nascimento, filiação, endereço, telefone e 
documentos; 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
IV - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis com um breve 
resumo sobre os mesmos e classificação etária, segundo recomendação do Ministério 
da Justiça, e aprovados pelo mesmo; 
V - obrigatório o alvará de funcionamento; 
VI - respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da 
criança e do adolescente, garantindo-se a esses o acesso universal aos 
estabelecimentos; 
VII - ter acesso a portadores de deficiência física; 
VIII - ter ambiente saudável, iluminação natural e artificial adequada, e móveis 
ergonomica mente corretos e adaptáveis a todos os tipos físicos. 
Art. 40  - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas. 
Parágrafo único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o 
estabelecimento deverá ter uma área específica e isolada para fumantes, onde será 
proibida a entrada de menores de idade. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Art. 6 0  - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar ou que 
envolvam valores ou prêmios. 
Parágrafo único - Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie 
ou produtos, sejam distribuídas no critério de classificação dos clientes, e não de 
sorteio. 
Art. 7 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a 
imposição das seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2 0  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1 0  O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 2 0  O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2". 
Art. 40  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 50  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 2 0  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2 0  O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 7 0  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Iwilb 

Total de referências : i 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 45012 	
--, 
4100,re '' 	4...u., 

 
„r_ f 
jtr..:: 

	 laws 
-Gr 

1/1 
Titulo: DECRETO No 45.012 15/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.720, de 9 de janeiro de 2004, que disciplina a atividade de 

empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidas como "cyber-
cafés" ou "lan houses", na Cidade de São Paulo. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/7/2010 
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DECRETO No 45.012, DE 15 DE JULHO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.720, de 9 de janeiro de 2004, que disciplina a atividade de 
empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidas como 
"cyber-cafés" ou "lan houses", na Cidade de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses", estabelecidas no Município de São 
Paulo, deverão obedecer as disposições da Lei no 13.720, de 9 de janeiro de 2004, e 
deste decreto. 
Art. 20 . As empresas referidas no artigo 1 0  deste decreto deverão: 
I - estar inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, ficando sujeitas ao 
recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre 
suas atividades; 
II - obter a respectiva licença de funcionamento, atendendo às disposições da 
legislação pertinente; 
III - manter cadastro atualizado dos freqüentadores menores de 18 (dezoito) anos, do 
qual constarão obrigatoriamente: nome do usuário, documento de identidade (número 
do Registro Geral ou, na falta deste, a Certidão de Nascimento), data de nascimento, 
endereço, nome do responsável e telefone para contato, a ser disponibilizado ao 
agente fiscalizador sempre que for solicitado; 
IV - manter, em local visível e de fácil acesso, lista de todos os serviços e jogos 
disponíveis no estabelecimento, com breve resumo e classificação etária conforme 
recomendação do Ministério de Justiça. 
Art. 30 • Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nos 
estabelecimentos referidos neste decreto. 
§ 1 0 . Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, deverão ser criados 
ambientes isolados para fumantes, nos quais será proibida a entrada de menores de 
idade. 
§ 20 . Os ambientes para fumantes deverão ser identificados por meio de placas 
indicativas, com dimensões não inferiores a 25cm (vinte e cinco centímetros) por 35cm 
(trinta e cinco centímetros), afixadas em local de ampla visibilidade e fácil identificação 
pelo público, contendo os seguintes dizeres, inscritos na cor preta sobre fundo 
amarelo: "ÁREA RESERVADA PARA FUMANTES. PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES 
DE IDADE". 
Art. 40 . As empresas referidas no artigo 1 0  deste decreto não podem, em nenhuma 
hipótese, explorar jogos de azar ou que envolvam valores ou prêmios, sendo, 
entretanto, permitida a realização de campeonatos em que as premiações, em espécie 
ou produtos, sejam distribuídas pelo critério de classificação dos clientes, e não de 
rateio. 
Art. 5 0 . O descumprimento dos dispositivos da Lei no 13.720, de 2004, e deste 
decreto, acarretará a imposição das seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais); 
II - multa em dobro, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, quando constatada a prática de nova 
infração, após configurada a reincidência, nos termos definidos no parágrafo único 
deste artigo. 
Parágrafo único. Considera-se reincidência a prática de qualquer nova infração dentro 
de período inferior a 30 (trinta) dias. 
Art. 60 . Os valores das multas previstas no "caput" do artigo 5 0  serão atualizados no 
dia 1 0  de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
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Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, nos termos do artigo 2 0  da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 70 • A competência para a fiscalização do cumprimento das disposições deste 
decreto e da Lei no 13.720, de 2004, será do Corpo Fiscalizatório das Subprefeituras, 
no âmbito das respectivas áreas de atuação. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUÍS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 

Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complenn.: 
Alterações: 

- Decreto no 51.2 
Lei 14.566/2007; 
Lei 14.603/2007; 
Lei 14.604/2007; 
Lei 14.605/2007; 
Lei 14.606/2007; 
Lei 14.607/2007; 
Lei 14.608/2007; 
Lei 14.609/2007; 
Lei 14.610/2007; 
Lei 14.611/2007; 
Lei 14.612/2007; 
Lei 14.615/2007; 
Lei 14.616/2007; 
Lei 14.617/2007; 
Lei 14.618/2008; 
Lei 14.619/2007; 
Lei 14.620/2007; 
Lei 14.622/2007; 
Lei 14.624/2007; 
Lei 14.625/2007; 
Lei 14.626/2007; 
Lei 14.627/2007; 
Lei 14.628/2007; 
Lei 14.629/2007; 
Lei 14.630/2007; 
Lei 14.631/2007; 
Lei 14.632/2007; 
Lei 14.633/2007; 
Lei 14.634/2007; 
Lei 14.635/2007; 
Lei 14.636/2007; 
Lei 14.637/2007; 
Lei 14.716/2008; 
Lei 14.728/2008; 
Lei 14.729/2008; 
Lei 14.757/2008; 
Lei 14.762/2008; 
Lei 14.778/2008; 
Lei 14.779/2008; 
Lei 14.780/2008; 
Lei 14.782/2008; 
Lei 14.783/2008; 

28/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

Lei 14.785/2008; (ver documento) 
Lei 14.786/2008; (ver documento) 
Lei 14.787/2008; (ver documento) 
Lei 14.788/2008; (ver documento) 
Lei 14.789/2008; (ver documento) 
Lei 14.790/2008; (ver documento) 
Lei 14.791/2008; (ver documento) 
Lei 14.792/2008; (ver documento) 
Lei 14.793/2008; (ver documento) 
Lei 14.794/2008; (ver documento) 
Lei 14.795/2008; (ver documento) 
Lei 14.796/2008; (ver documento) 
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Lei 14.797/2008; (ver documento) 
Lei 14.798/2008; (ver documento) 
Lei 14.817/2008; (ver documento) 
Lei 14.819/2008; (ver documento) 
Lei 14.821/2008; (ver documento) 
Lei 14.823/2008; (ver documento) 
Lei 14.848/2008; (ver documento) 
Lei 14.849/2008; (ver documento) 
Lei 14.850/2008; (ver documento) 
Lei 14.911/2009; (ver documento) 
Lei 14.913/2009; (ver documento) 
Lei 14.919/2009; (ver documento) 
Lei 14.920/2009; (ver documento) 
Lei 14.925/2009; (ver documento) 
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.144/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.163/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.164/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.166/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.168/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.171/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.172/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.173/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.189/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.190/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.191/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.192/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.206/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.207/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.208/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.209/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.210/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.211/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.212/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.213/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.214/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.240/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.241/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Lei 15.242/2010 - Altera esta Lei. (ver documento) 

[ BAck 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras .," 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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comemorações referidas neste inciso contar com representantes do nnovinnento Hip 
Hop, em suas quatro manifestações: o Break, o Graffit, o DJ e o Bboys; ativistas de 
organizações não-governamentais que desenvolvam trabalhos sociais voltados para o 
combate ao racismo; e alunos da rede municipal de ensino, podendo ser estendidas 
aos demais munícipes, compreendendo, entre outras, atividades culturais que 
divulguem o Hip Hop e que desenvolvam a compreensão sobre o papel da juventude 
afro-brasileira e da periferia, rompendo preconceitos e idéias estereotipadas, e os 
Poderes Executivo e Legislativo deverão envidar esforços no sentido de colaborar com 
os representantes do Movimento Hip Hop e organizações não-governamentais que 
tratam da luta anti-racismo, na organização e realização das atividades que compõem 
o evento; 
LX - 21 a 28 de nnarço: 
a Semana de Ayrton Senna da Silva, que terá por objetivo: a exaltação do esporte em 
geral; o destaque das virtudes da solidariedade humana e do amor à pátria revelados 
por aquele piloto, e cujas comemorações far-se-ão, sem exclusão de outros meios, 
através de: homenagem em logradouro público; exibição de filmes, fotos e 
conferências sobre o piloto; eventual competição de kart, com prenniação; 
LXI - último sábado do mês de março: 
o Dia da Inclusão Digital, que terá por principal objetivo sensibilizar a sociedade civil, 
empresas e governos para a importância da inclusão digital de comunidades de baixa 
renda, e na promoção do evento poderão realizar-se palestras, homenagens, debates, 
simpósios e outras formas de fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital; 
LXII - 03 de abril: 
o Dia do Parque Peruche; 
LXIII - 07 de abril: 
o Dia do Agente Comunitário de Saúde; 
LXIV - 11 de abril: 
o Dia do Kung Fu; 
LXV - 17 de abril: 
a) o Dia da República Arabe Síria; 
b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como 
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados 
de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação; 
LXVI - 20 de abril: 
o Dia do Clube Atlético Juventus; 
LXVII - 21 de abril: 
a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data reconhecida 
como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas 
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a 
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a 
produção artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, 
através da entidade representativa do bairro, constituirá comissão organizadora do 
evento comemorativo e se encarregará de solicitar ao Poder Público Municipal, no mês 
que antecede a sua realização, o rol de providências a serem adotadas e logradouros a 
serem liberados para as comemorações; 
b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal, 
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados à comemoração da data, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à 
preservação da tradição religiosa e dos valores culturais; 
c) o Dia do Comércio do Butantã; 
d) o Dia Paulistano do Pedagogo; 
LXVIII - 23 de abril: 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 P ge 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14668 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 
José Police Neto 

Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 

23/.7/2010__ Intp://cm332admiscriptsArds,exetiah/,_ 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2 0  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5 0  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 70  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 80  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 10  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1 0  Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 20  A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com red 	o da 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1°." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 50.554 07/04/2009 (ver documento) 
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Ementa: Regulamenta a Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 

Inclusão Digital. 
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DECRETO No 50.554, DE 7 DE ABRIL DE 2009 

Regulamenta a Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a 	ca 
Municipal de Inclusão Digital. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

Art. 1 0 . A Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal 
de Inclusão Digital, fica regulamentada nos termos deste decreto. 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL 

Art. 20 . A Política Municipal de Inclusão Digital será implementada por meio do 
Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 3 0 . Para atingir os objetivos previstos no artigo 5 0  da Lei no 14.668, de 2008, 
o Sistema Municipal de Inclusão Digital proporcionará aos usuários acesso e 
capacitação na área de informática, assim como acesso a outros programas que 
assegurem o exercício da cidadania, tendo como premissa o respeito à dignidade do 
cidadão paulistano. 
Parágrafo único. Para a consecução das finalidades do Sistema Municipal de 
Inclusão Digital, serão realizadas atividades sistemáticas e planejadas nos centros 
de democratização de acesso à rede mundial de computadores, denominados 
Telecentros, objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das 
comunidades locais, em especial as menos favorecidas, com ações que promovam 
habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como permitam o 
ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno desenvolvimento da 
cidadania. 
Art. 40• O acompanhamento das ações decorrentes do Sistema será feito pela 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por intermédio da Coordenadoria de 
Inclusão Digital, de forma contínua, por meio dos seguintes instrumentos: 
I - observação e aferição dos progressos ocorridos, por meio, inclusive, da 
realização de estudos e censos periódicos, que serão devidamente registrados e 
arquivados, ficando à disposição de quaisquer órgãos públicos municipais que 
tenham interesse em seu exame; 
II - avaliações mensais quanto ao cumprimento do Plano de Trabalho definido para 
cada unidade, as quais constituem condicionantes para os repasses futuros. ' 
Art. 5 0. O acesso ao Sistema Municipal de Inclusão Digital é totalmente gratuito, 
vedada a cobrança de valores, a qualquer título, dos usuários. 
Art. 60 . As atividades oferecidas pelos Telecentros deverão ser abertas a qualquer 
pessoa, independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, 
associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso ou de 
defesa de direitos, observados os princípios da isonomia, impessoalidade e 
moralidade, afastada qualquer espécie de discriminação, relativa a sexo, orientação 
sexual, opção religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 70• Nos Telecentros serão desenvolvidas as seguintes atividades: 
I - acesso, capacitação e aperfeiçoamento no uso de tecnologia da informação; 
II - encontros, cursos, seminários e eventos; 
III - diagnóstico da comunidade, mediante a coleta de dados estatísticos, com o 
objetivo de formar banco de dados, que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
IV - construção de vínculos e relações de confiança com a comunidade local, 
visando estimular o uso da tecnologia digital e ações de inclusão social e cidadania; 
✓ - outras atividades correlatas e compatíveis com o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital. 
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Art. 80 . O horário de funcionamento de cada Telecentro integrante do Sistema 
Municipal de Inclusão Digital será de, no mínimo, 9 (nove) horas por dia, de 
segunda a sexta-feira, admitindo-se seu funcionamento também aos sábados e 
domingos, dias em que será permitida a redução dos horários de funcionamento. 
Parágrafo único. Durante todo o funcionamento, a estrutura dos Telecentros deverá 
contar com 75% (setenta e cinco por cento) das máquinas ministrando cursos 
(pesquisas escolares e oficinas) e 25% (vinte e cinco por cento) para o uso livre 
dos usuários, salvo os casos expressamente autorizados pelo Coordenador Geral de 
Inclusão Digital da Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
Art. 90 . No prazo de 90 (noventa) dias, os Telecentros deverão: 
I - efetuar o cadastramento dos usuários e interessados em participar das 
atividades desenvolvidas nessas unidades; 
II - ministrar curso de introdução à informática e disponibilizar o uso livre dos 
computadores, observadas as condições fixadas do parágrafo único do artigo 8 0  
deste decreto. 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo será contado da data da publicação 
deste decreto para os Telecentros já em funcionamento e a partir de seu 
funcionamento para os Telecentros a serem implantados. 
§ 20 . Decorrido o prazo mencionado no "caput" e no § 1 0  deste artigo, serão 
implantadas oficinas voltadas a educação, cultura, esportes e lazer, as quais 
integrarão o processo de inclusão digital e social do usuário. 
§ 30 . Paulatinamente, serão introduzidos novos cursos mais avançados aos 
usuários já habilitados. 
§ 40 . Os cursos de introdução não poderão ser totalmente eliminados da grade de 
Cursos. 
§ 5°. Serão desenvolvidas oficinas de criação de "sites", agência de notícias 
comunitárias e oficinas específicas, preferencialmente em parceria com órgãos da 
administração pública e organizações sem fins lucrativos participantes do Sistema. 

DO CADASTRO DOS USUÁRIOS 

Art. 10. Os usuários deverão, obrigatoriamente, cadastrar-se em qualquer 
Telecentro do Sistema Municipal de Inclusão Digital, prestando informações 
verídicas, pelas quais respondem, nos termos da lei. 
§ 1 0 . Admitir-se-á o cadastramento de usuários com idade a partir de 7 (sete) 
anos, podendo ser reduzida essa faixa etária em caso de criação de programas 
especiais, observados os horários adequados. 
§ 20 . Do cadastro de usuários deverão constar informações tais como nome 
completo, registro de identidade civil, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (CPF/MF) e endereço; se o usuário for civilmente incapaz, 
constarão também os dados do respectivo representante legal, que responderá, nos 
termos da lei, por todos os atos por aquele praticados. 
Art. 11. Fica assegurada a privacidade das informações do cadastro, mantidas sob 
sigilo, não podendo ser divulgadas nem fornecidas a terceiros, salvo em caso de 
solicitação de seu titular ou de determinação judicial. 
Parágrafo único. São vedadas: 
I - a divulgação do endereço de correio eletrônico dos usuários, salvo no caso de 
solicitação do próprio interessado; 
II - a interceptação ou devassa do conteúdo de mensagens de terceiros, ainda que 
por provedor de acesso, salvo se houver determinação judicial nesse sentido. 
Art. 12. É expressamente proibido o acesso de usuários a "sites", páginas e 
materiais de conteúdo pornográfico, discriminatório ou que incitem a prática de 
violência, abuso sexual, divulgação ou propagação de substâncias que causem 
dependência, apologia ao crime ou quaisquer atos atentatórios à integridade 
psíquica e moral dos usuários, nos termos da Lei Municipal no 14.098, de 8 de 
dezembro de 2005, e do Decreto no 49.914, de 14 de agosto de 2008, que a 
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regulamenta, cujas normas deverão ser rigorosamente cumpridas por tod 
Telecentros. 

DA IMPLANTAÇÃO DE NOVOS TELECENTROS 

Art. 13. Observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 da Lei no 14.668, de 2008, as 
entidades interessadas na implantação e manutenção de uma unidade do Sistema 
Municipal de Inclusão Digital - Telecentro deverão disponibilizar espaço próprio ou 
de que tenham a posse, inclusive em habitações subnormais, respeitadas as suas 
peculiaridades e desde que apresentem estrutura adequada ou passível de 
adequação, além de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, atendidas as exigências estabelecidas na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Os imóveis disponibilizados pelas entidades interessadas serão 
previamente vistoriados pela Municipalidade para fins de instalação dos 
Telecentros. 
Art. 14. Para funcionamento dos Telecentros, serão disponibilizados pela 
Coordenadoria de Inclusão Digital, 1 (um) computador de mesa (servidor) com 
sistema operacional, baseado preferencialmente em "software" livre, com a 
tecnologia de servidor/terminais remotos "thin client", rede elétrica e lógica 
estruturada entre 15 (quinze) e 20 (vinte) terminais clientes. 
§ 10. Cada terminal cliente é composto por uma Central de Processamento de 
Dados - CPU, um monitor de vídeo, em teclado alfa numérico padrão ABNT2 e um 
"mouse". 
§ 20 . As unidades do Sistema Municipal de Inclusão Digital contarão com 
equipamentos interligados por rede lógica estruturada, banda larga 'para Internet, 
recursos humanos e suprimentos. 

DO FUNDO MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL 

Art. 15. O Fundo Municipal de Inclusão Digital - FUMID tem como objetivo garantir 
recursos financeiros para a melhoria da gestão da Política Municipal de Inclusão 
Digital. 
§ 10 . Compete à Secretaria Municipal de Finanças a gestão financeira do FUMID e à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria sua gestão administrativa. 
§ 20. A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos eventualmente 
disponíveis, revertendo ao próprio FUMID seus rendimentos. 
Art. 16. Constituem receitas do FUMID: 
I - dotação consignada no orçamento municipal; 	 . 
II - doações, auxílios, legados e contribuições, inclusive aquelas realizadas pelos 
prestadores dos serviços descritos no subitem 1.07 da lista do "caput" do artigo 1 0  
da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - outros recursos que lhe forem destinados. 
Art. 17. O FUMID terá um Conselho Gestor, de caráter consultivo, que assessorará 
na formulação e na aprovação de propostas para captação e utilização dos recursos 
do Fundo, na forma prevista neste decreto. 
§ 10 . O Conselho será composto por 4 (quatro) membros, sendo: 
I - 2 (dois) membros da Coordenadoria de Inclusão Digital da Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria - SMPP; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
III - 1 (um) representante da área orçamentária da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria - SMPP. 
§ 20. Os membros do Conselho serão nomeados mediante portaria do Prefeito, que 
designará seu Presidente. 
§ 30 . As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas de relevante interesse público. 
Art. 18. O Conselho terá as seguintes atribuições: 
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I - assessorar na elaboração dos planos anuais de investimentos do 'Sistrí." 
Municipal de Inclusão Digital, inclusive na fixação dos valores destinados a 
Telecentros; 
II - avaliar e emitir parecer financeiro sobre projetos de aplicação de recursos do 
FUMID; 
III - analisar e emitir parecer sobre as prestações de contas, balancetes e demais 
demonstrativos econômico-financeiros referentes à aplicação de recursos do 
FUMID; 
IV - assessorar na elaboração de propostas para aplicação dos recursos do FUMID. 
Parágrafo único. Com  vistas ao desenvolvimento das atribuições do Conselho 
Gestor, a Secretaria Municipal de Finanças deverá: 
I - fazer publicar mensalmente no Diário Oficial da Cidade o volume de recursos 
recebidos pelo FUMID, seja por transferências, doações ou contribuições; 
II - informar ao Conselho, no mínimo mensalmente, os valores dos recursos 
captados. 
Art. 19. A gestão administrativa dos recursos do FUMID, exercida pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria - SMPP, abrangerá: 
I - os atos de controle e liquidação de seus recursos; 
II - a transferência de recursos em decorrência da celebração de termos de parceria 
com organizações não-governamentais, sem finalidade lucrativa; 
III - a transferência de recursos em razão da celebração de convênios com outros 
entes públicos. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas no "caput" deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria - SMPP deverá apresentar 
mensalmente relatório das despesas do FUMID ao respectivo Conselho Gestor. 
Art. 20. Os prestadores de serviços que contribuírem para o FUMID poderão 
descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  da Lei no 13.701, de 2003, o equivalente ao valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto devido. 
§ 1 0 . Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto 
com vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite referido no "caput" deste 
artigo, vedada a compensação em outros meses, devendo o saldo do imposto ser 
recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 20 . O Conselho Gestor do FUMID emitirá comprovante de doação ao referido 
fundo, em favor do doador, indicando, dentre outros, o valor recebido e a data. 
§ 30 . A concessão do desconto será efetuada na forma, prazo e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 21. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 22. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0272/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Institui a Semana Municipal da Inclusão Digital, e dá outras providências". 
Art. 1 0  - Fica instituída a "Semana Municipal da Inclusão Digital", a ser celebrada 

anualmente entre os dias 25 e31 de março, no município de São Paulo. 
Art. 2 0  - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" tem por objetivos: 
I - Sensibilização da sociedade civil, empresas e governos para a importância da 

inclusão digital de comunidades de baixa renda; 
II - Promoção de palestras, homenagens, debates, simpósios e outras formas de 

fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital; 
III - Realização de Workshops de ferramentas úteis da Internet e promoção dos 

cursos de Educação à Distância (bancos de currículo, sites de busca, SAC, cursos 
gratuitos, familiarização e acesso ao moodle); 

IV - Realização de oficinas relativas à computação e informática, nas unidades 
dos Telecentros do Município de São Paulo; 

V - Confecção de materiais referentes à inclusão digital, computação e uso 
responsável da Internet. 

Art. 4 0  - Na "Semana Municipal da Inclusão Digital" deverão ser ministradas, nas 
Escolas Municipais, palestras vinculadas à área. 

Art. 5 0  - A coordenação das comemorações da Semana Municipal da Inclusão 
Digital ficará a cargo do Executivo Municipal, que atuará em sintonia com os órgãos, 
instituições e comunidade em geral. 

Art. 60  - O Executivo Municipal promoverá parcerias e convênios para a execução 
de atividades relacionadas à Semana Municipal de Inclusão Digital. 

Art. 7 0  - A Administração Municipal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da aprovação desta Lei, publicará Decreto regulamentador. 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

PL0272-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0395/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) e da Vereadora 
Mara Gabrilli (PSDB) 

"TORNA OBRIGATÓRIO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A 
ADAPTAÇÃO DE COMPUTADOR PARA UTILIZAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL EM LAN HOUSES, CYBER CAFÉS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, OU AINDA 
QUAISQUER ESTABELECIMENTOS QUE DISPONIBILIZEM UM NÚMERO SUPERIOR A 
QUATRO COMPUTADORES, MESMO QUE SUA ATIVIDADE FIM NÃO SEJA RELACIONADA 
A OBTENÇÃO DE LUCRO POR MEIO DA INFORMÁTICA. 

A Câmara de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam as Lan Houses, Cyber Cafés, estabelecimentos similares, ou ainda 

quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem um número igual ou superior a 4 
(quatro)computadores, mesmo que sua atividade fim não seja relacionada a obtenção 
de lucro por meio da informática, obrigadas a disponibilizar, no mínimo, um 
computador adaptado para utilização de pessoa com deficiência visual, com os 
seguintes equipamentos: 

I - teclado em Braille; 
II - programa de informática que possua leitor de tela; 
III programa de informática destinado a pessoas com baixa visão que possua 

carácter gigante; 
III - fone de ouvido. 
Art. 20  - Nas Lan Houses, Cyber Cafés ou estabelecimentos similares cujo, a 

atividade fim seja relacionada a obtenção de lucro por meio da informática e que 
possuam 8 (oito) ou mais computadores serão obrigadas ainda a disponibilizar a 
pessoa com deficiência visual: 

I - impressora Braille; 
II - papel especial destinado a impressoras em Braille. 
Art. 30  As Lan Houses, Cyber Cafés ou estabelecimentos similares cujo, a 

atividade fim seja relacionada a obtenção de lucro por meio da informática e que 
possuam 20 (vinte) ou mais computadores serão obrigadas a instalarem piso tátil no 
acesso ao local, bem como em seu interior para melhor locomoção da pessoa com 
deficiência visual. 

Art. 40  - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5 0  - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrando na reincidência. 

Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
su bstituí-lo 

Art. 60  - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir de sua publicação. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, Às Comissões competentes. 

p10395-2007 .doe 
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PUBLICADO DOC 01/10/2009, PÁG. 96 

PROJETO DE LEI 01-0632/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"TORNA OBRIGATÓRIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A ADAPTAÇÃO 

DE COMPUTADOR PARA SUA UTILIZAÇÃO POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL EM 
LAN HOUSES, CYBERS CAFÉS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, CUJO, A ATIVIDADE 
FIM SEJA RELACIONADA À OBTENÇÃO DE LUCRO POR MEIO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, E QUE POSSUAM 04 (QUATRO) OU MAIS 
COMPUTADORES. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  - Ficam as Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja 

atividade fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços 
de informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 4 
(quatro) ou mais computadores para locação, ficam então obrigadas a disponibilizarem 
no mínimo 10% (dez por cento) de seus computadores, devidamente adaptados para a 
sua utilização por pessoas com deficiência visual, com os seguintes equipamentos 
obrigatórios para tal: 

I - teclado em Braille; 
II - software que permita ao usuário a leitura das informações disponibilizadas 

na tela do computador; 
III - programa ampliador de tela que possibilite a visualização dos caracteres por 

pessoas com baixa visão; 
IV - fone de ouvido. 
Art. 2 0  - Nas Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja 

atividade fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços 
de informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 8 
(oito) ou mais computadores para locação, ficam então obrigadas a disponibilizarem 
para a sua utilização por pessoas com deficiência visual, ainda os seguintes 
equipamentos: 

I - impressora Braille; 
II - papel especial destinado ao uso em impressoras em Braille. 
Art. 3 0  As Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja atividade 

fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços de 
informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 20 (vinte) 
ou mais computadores serão obrigadas a instalarem piso tátil para o acesso ao local, 
bem como em seu interior, visando possibilitar melhores condições para a locomoção 
da pessoa com deficiência visual. 

Art. 40  - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 5 0  - O descurnprimento do disposto nos artigos desta lei implicará ao 
estabelecimento infrator: 

I- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), quando da primeira ocorrência; 
II - dobrado o valor da multa em caso de reincidência; 
III - suspensão do alvará de funcionamento do estabelecimento. 
Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1  IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
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Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0138/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre abertura de linha de crédito diferenciado para aquisição de 

equipamentos de informática, periféricos e utilitários para deficientes visuais e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica instituído a promoção de convênio com instituições bancárias, a 

abertura de linha de crédito diferenciado para aquisição de equipamentos de 
informática, periféricos e utilitários para deficientes visuais. 

§1 0  - E considerado deficiente visual o indivíduo portador de cegueira e de visão 
subnormal. 

§2 0  - Os equipamentos dispostos no "caput" referem-se a todo e qualquer 
facilitador tecnológico e informatizado disponíveis no mercado atual que sejam 
direcionados para os deficientes visuais, a saber: 

1. microcomputador; 
2. teclado; 
3. impressora; 
4. scanner; 
5. softwares específicos; 
6. similares. 
§3 0  - Os agentes financeiros designados para a realização do financiamento em 

referência determinarão, através de contrato próprio específico, os documentos 
necessários para sua abertura e efetivação. 

Artigo 2 0  - As benesses provenientes da linha de crédito disposta no artigo 
anterior desta lei serão concedidas às pessoas cuja deficiência visual for atestada 
mediante laudo expedido por médico especializado. 

Artigo 3 0  - A transação da quantia financeira necessária para aquisição dos 
equipamentos supracitados no §2 0  do artigo 1 0  será efetuada e liberada para o 
deficiente visual somente após a apresentação de Nota Fiscal emitida pela empresa 
que os fornecerem. 

Artigo 4 0  - Sobre o financiamento previsto no "caput" do artigo 1 0  da presente 
norma legal incidirão juros de até no máximo 4% (quatro por cento) ao ano, sem 
correção monetária, tributos e taxas estaduais. 

Parágrafo único — O prazo para quitação do financiamento será de até 72 meses. 
Artigo 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Artigo 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 13 de abril de 2010. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/06/2010, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0259/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência 
visual, do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da Rede 
Municipal de Educação. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  - O material didático, oferecido em formato impresso no âmbito da Rede 
Municipal de Educação, deverá ser disponibilizado em formato eletrônico, 
compatível com software leitor de telas, para uso dos alunos com deficiência visual 
ou cegos. 
Art. 2. 0  - O material poderá ser disponibilizado através de página de internet da 
Secretaria Municipal de Educação, alimentação direta em computadores disponíveis 
na Rede Municipal de Ensino, intranet acadêmica e outros meios que amplifiquem a 
possibilidade de utilização e acesso do material. 
Art. 3• 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5. 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

  

PL n° 0279/10 

ANTONiO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Dê-se ciência à nobre Vereadora Mara Gabrilli da existência das Leis n° 13.720, de 09 de 
janeiro de 2004, e n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, e dos projetos de lei n° 0395/07, de 
autoria do Vereador Ricardo Teixeira e da Vereadora Mara Gabrilli, e n° 0632/09, de autoria 
da Vereadora Noemi Nonato, que tratam da matéria, conforme indicação de fls.CO para 
manifestação. 

São Paulo, 1g ARK5Íz' de 2010. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Dou ciência das informações prestadas às fls. ' -- 9-10. Requeiro, nos termos do art. 212,IV, a 
tramitação deste Projeto de Lei pelos motivos, abaixo expostos: 

a 

1 — Das leis' mencionadas 4 fl. 10, nenhuma faz referência à inclusão digital do deficiente visual, , 
que é o objeto deste projeto de lei. 

2— A lei n°13.720/2004 estabelece, em seu art. 3, VII, que os "Cyber Cafés" e "Lcul Houses" devem 
' ter acesso aos deficientes físicos, tema que não é tratado neste Projeto de Lei, por ter sido objeto de 

410 veto do Executivo (vide veto ao PL 395/07) 

3 O Projeto de Lei n° 395/07 foi apresentado pela Vereadora Mara Gabrilli em co-autoria com o 
Vereador Ricardo Teixeira. Este PL foi aprovado pela E. 'Câmara Municipal em 14/10/2009, através 
do rito do art. 81 do Regimento Interno. Em 03/12/2009 foi enviada a CMSP a mensagem de veto 
total do PL. Isto posto, o PL n° 395/07 já não mais tramita pela' casa. 

4- Por fim, o PL N° 632/2009 foi apresentado em 
tramitação do pL sob analise 

sessão legislativa diversa, não obstruindo a 

Diante disso, reafirmo minha vontade em ver aprovada lei que possibilite a inclusão digital dos 
deficientes visuais.  

, 
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A-19% 

Proc. Kr 

Isis Di..za0e 
RF. 11.20 

PL 0279/10 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Diante da manifestação da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, de fls. 92, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

São Paulo, 	de nov •ro •e 2010. 

ANTONIØ CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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'ARA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 
16- PAR 
16- 00153/2011 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0279/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da ex-Vereadora Mara Gabrilli, que determina que as 
Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo menos um computador com 
software leitor de tela e software ampliador de tela. 

De acordo com a propositura, no prazo de 120 (cento e vinte) dias da publicação da lei as 
Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros ficam obrigados as disponibilizar pelo menos um 
computador com software leitor de tela e software ampliador de tela para uso das pessoas 
com baixa visão ou cegas. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas à proteção das pessoas 
com deficiência, ao exercício do poder de polícia e à regulamentação das atividades 
econômicas desenvolvidas no âmbito do Município. 

Com efeito, especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas com 
de deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente 
sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para 
suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse 
local (artigos 24, XIV c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

O art. 22 , da Lei Federal n 2  7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que "o 

Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (..) 
garantindo-lhes a livre circulação". 

No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costu es, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividade- :,,, f7,5'micas dependentes de 
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"É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por 
um sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa 
circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só 
intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples 
instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, 
programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula 
um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, 
informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1 2, 32  e 170. A 

livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, 
mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, 
cogita também da 'iniciativa do Estado'; não a privilegia, portanto, como 

4 á i,do a Constituição assegura bem pertinente apenas à empresa. Se d 

• fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  

n 	....... 	...... ;T4 
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CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local' (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6§ edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

• Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento encontra-se prevista no art. 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica do Município. 

Diante de todo o até aqui exposto, verifica-se que a propositura em análise encontra-se em 
consonância com os mandamentos constitucionais e legais e efetua um balanceamento 
entre os interesses dos agentes econômicos privados que atuam no ramo de lan houses e 
cyber cafés e os interesses das pessoas com deficiência visual, as quais, ante a falta de 
equipamentos adequados, se vêem privadas do direito de usufruir os serviços postos à 
disposição no mercado de consumo por tais agentes privados. 

Neste ponto, oportuno registrar que o Supremo Tribunal Federal vem analisando a questão 
da interferência do Estado na economia levando em consideração que a Constituição 
Federal de 1988, a constituição diretiva, impõe uma série de programas, fins e valores a 
serem observados, consoante se verifica dos fundamentos que embasaram as decisões 
proferidas nos autos das ADIs n2  1.950/SP (DJ 02/06/06) e 3.512/ES, (DJ 23/06/06), nas 
quais foi reconhecida a constitucionalidade de leis que concedem o direito de pagamento de 
"meia entrada" a estudantes e doadores de sangue, respectivamente: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as 
providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, 
à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3 2, da 
Constituição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. O direito 
ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a 
formação dos estudantes." 

Ademais, consta da justificativa que os softwares a serem utilizados para possibilitar o uso 
dos computadores pelas pessoas com deficiência visual podem ser obtidos gratuitamente na 

1110 

	

	
Internet, de modo que a implementação da medida não acarretará ônús financeiros nem 
para o Município e nem para os particulares. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Em vista do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 11104 

LTON ILVA 

PESARO 

, 

IL ON L ITE 
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Sala da Comissão de Administração Pública, em 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

Ver. Quito Formiga 	Ve Carlos Ned r 

Ver. Jos olim 

-'VkkAtoi efat) 
Ver. Marta Costa - 

Ver. Souza 
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17- 01284/2011 
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Folha n° 
n° 
João Carlos Dia 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

\O PAULO 
1302, 

PARECER lir-0 125112°11  _ viv1ISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DELEI N° 279/2010. 

O proj eto de lei de autoria da vereadora Mara Gabrilli, determina que as Lan Houses, 
Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo menos um computador com software leitor de tela 
e software ampliador de tela. 

A propositura prevê que as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros da Prefeitura ficarão 
ftw obrigados a disponibilizar pelo menos um computador com soare leitor de tela e software 

ampliador de tela para uso das pessoas com baixa visão ou cegas. Os referidos estabelecimentos 
a contar da deverão ser adaptados tados no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 	data de sua publicação. 

• Justifica Autora que os referidos estabelecimentos atualmente não estão preparados para 
atender pessoas com baixa visão ou cegas. A propositura também é justificada por que busca 
ampliar o acesso aos meios eletrônicos de comunica ção, baseando-se no princípio da isonomia e 
realização da justiça social. 

O Poder Executivo Municipal será o responsável pela fiscalização do cumprimento desta 
lei, sendo que a sanção pelo descumprimento será a aplica ção de multa de R$ 500,00 ( quinhentos 
reais). 

A Comissão de Constitui ção, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer favorável 
pela CONSTITUCIONALIDADE da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a Comissão 
de Administração Pública é favorável ao projeto, nos termos do TEXTO ORIGINAL. 
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SAO PAULO 

Folhada qr.?  
d°"‘ ri° 	 201-0,  

Elaine Ge 	Gavioli 

Á Douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômico, Lazer, Turismo e 
Gastronomia 

Encaminho cópia do RDS 437/2012, para juntada aos 
respectivos projetos, bem como capa dos processos elencados no requerimento. 

Atenciosamente, 

JADER í USTO PIMENTA 
Supervisor da Equip de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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RF vp:74  

,ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete Vereadora Marta Costa 

REQUERIMENTO .° 	13 - RDS 
13- 00437/20 12  

REQUEIREMOS, -  nos termos regimentais, . que _seja admitida á co-

autor ia aos PL's .abaixo elencados, de autoria da então Vereadora • 

• Mora Gobrilli„ que neste momento e por mútuo acordo concorda como 

co-autoria dos projetos em comento. 

PL's: 254/07 — 257/07 443/07 445/07 — 485/07 685/07 — 857/07— 

859/07 199/08— 286/08 435/08. 457/08 477/08 — 478/08 

582/08 668/08 -- 684/08 685/08 — 09/09 651/09 680/09 — 707/09 

11/10 = 65/10 72/10 -- 86/10 -- 259/10 297/1 	14/11 15/11 

16/11 — 17/11 — 18/11 e 639/07. 
	 (5nW/0 

• 
Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2012. 

De acordo 

Mara Gab 

. 	Gabinéle Verudorà Mát•tâ COStil 

Viidtito Jáéffití 'il.' 100 4.' wihr 	, CEP•01319-900 
. Fone: 3306 4982 	3390 4731 . • 	• 

• S -f1.0 Pauto . - SP 

Wae11.1.11.1MIAM/1, 
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16 - PAR 
16- 00303/2012 

PARECER I 	 uA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 279/2010. 

PL 279/2010 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, 

determina que as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo menos 

um computador com software leitor de tela e software ampliador de tela. Os 

estabelecimentos de que trata este projeto de lei deverão adaptar-se às suas 

disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua publicação e 

a fiscalização ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 

Em sua justificativa, a Autora pondera que diversas ,Lan Houses, Cyber 

Cafés e Telecentros não disponibilizam computadores acessíveis às pessoas com 

baixa visão ou cegas e que o presente projeto visa incluir essas pessoas no mundo 

digital para melhor incluí-las socialmente. Ressalta que a possibilidade de acesso 

aos meios de comunicação e informação seria uma forma;  de realização da justiça 

social, já que trata de garantir condição isonômica de acesso àquelas pessoas com 

deficiência. Destaca que os principais sistemas operacionais em uso no mercado já 

contam com esses softwares e que algumas versões gratuitas desses softwares 

podem ser encontradas para download. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu 

parecer favorável pela CONSTITUCIONALIDADE da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do texto original. 

Tendo em vista que o projeto visa dar efetividade à inclusão social de 

pessoas com baixa visão ou cegas, através da disponibilização de computadores 

acessíveis àquelas pessoas em Lan Houses e demais estabelecimentos do gênero, 

sendo que, para a instalação do sistema, praticamente não há custos, quanto ao 

17 - RELCOM 
17- 00305/2012 
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PL 279/2010 

mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica; Turismo, Lazer e 

Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em jia /0 	I)/ 	(3-  
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PL 279/2010 
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CM-MN, MUNICIPAL DE SÃO PALL(,. 
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CANAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
i,_PAR 
16-2141/ 

PARECER N°  	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBREO PROJETO DE LEI N° 279/2010. 

O projeto de lei, de autoria das Nobres Vereadoras Mara Gabrilli e Marta Costa, determina 
que as /an house, cyber cafés e telecentros disponibilizem pelo menos um computador com 
software leitor de tela e software ampliador de tela. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente à propositura. 

No âmbito desta Comissão, entendemos que a propositura é meritória, atinge o interesse 
público e deve prosperar na medida em que visa determinar que cada estabelecimento 
público ou privado que possibilita o acesso a computadores e à rede mundial de 
computadores (internet), ofereça pelo menos um computador que contenha dois programas 
específicos instalados, os quais podem possibilitar a inclusão digital de pessoas com baixa 
visão. Ressaltamos que os referidos programas são de distribuição livre e não há custos 
envolvidos. 

Trata-se de uma medida de grande importância, na medida em que promove condições de 
igualdade, no que diz respeito ao acesso a informação disponibilizada por meio eletrônico, 
entre pessoas com ou sem deficiência visual. 

Ao mesmo tempo vai de encontro à Lei da Acessibilidade, assim como definido na Lei 
Orgânica do Município, a qual garante à pessoa com deficiência o direito à informação e à 
comunicação, considerando-se as adaptações necessárias. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 	)ô3/ 12 .  

FLORIANO PESARO 

17 - RELCOM 	 CSP TM-ard 
17- 01433/2012 

Fo!ha n *i O demene........~1~~ Cl° 

Processo n2j. 	01,0 
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• REQUEIRO, nos termos regimentais a c 

178/2007 Dispõe sobre a Obrigatoriedade -d 

nos Locais que especifica no Município de S 

a QriaçãO do Programa Ler para Crer di 

Deficiência Visual,- no âmbito 2 do Municí 

Acrescenta inciso V no parágrafo 1 °  do artigo 

-13.876, de 23 'de julho de 2004, que- alte 

13.558, de 14 de abril de 2003, que - D spõe 

Edificações:, n° 48512007 Dispõe sobre o di 

visual -de receberem .  o boleto de pagame 

Sistema Braille; n° 885/2007 Fica criada 

medulares provocadas por mergulho em águ 
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10 / 2..0/2_ 
Presidente da Co sao-- 

' de Finanças e Orçamento 

ce Neto, em / 10 /12 
residente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fona n°212_do proc. 

n°C1-.22.Lde 20 it 

Calo CésaXdrigues 
RF 11.267 SGP- 12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 279/2010: 

1°) Já existe alguma recomendação ou mesmo obrigatoriedade do disposto na 
propositura por parte da Prefeitura e órgãos de fiscalização do município? 

2°) Quais os custos estimados da implementação da propositura, principalmente 
em relação a fiscalização das lan houses/cyber cafés/telecentros? O atual aparato de 
fiscalização da Prefeitura é capaz de se desincumbir da tarefa sem que seja necessário 
aumentar suas dotações orçamentárias? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  M
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JOSÉ. ICE NETO 
Pres dente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão •licit 

;,m ,..! 2012 

• 

5 4. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  /10 1-1 do proc. 

n° 01- 2. T79 de 20 _10. 

Caio Cée 	ligues 
FiF 11407 80P-12 

36- OF-SGP12 
36- 00481/2012 

São Paulo, 31 de outubro de 2012. 

Senhor Prefeito, 	 C 	PI 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 279/2010, de autoria dos 
Vereadores Floriano Pesaro, Mara Gabrilli e Marta Costa, que Determina que 
as lan houses, cyber cafés e telecentros disponibilizem pelo menos um 
computador com software leitor de tela e software ampliador de tela, para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Folha n° lOg do Proces-Z1  
na j:).±-  24c1 de  0 (.0  

Lucas Ma 
Técnico 

RF 11.234 

Alves SOto 
ativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 13/2009, PDL 

n° 91/2012, PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, PL n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009, PL n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010, PL n° 86/2010,PL 259/2010, PL n ° 279/2010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n° 278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n°421/2012 , .PL n°544/2012 ,PL n° 545/2012 , PR 

n° 18/2006 , PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos desecaurtiraiad: Exma 

Sra. Vereadora Marta Costa. 
4 	 e 

06 FEJ 
de 2013 Sala das Sesso 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
S uper v 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1.061  

 

   

do processo n°  O  de 20  tO 	 / c20 3  (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

  

	

Lucas Man 	Alves Soto Téo 	O 	trativo 
RF 11.234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

SOLANG Al 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

9-0 (39-, I ao 3 

Recebido em SGP-22. 

or Mia-0~g 
; ente Perlametiitk., 

qtlérzListro fClf) 
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